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NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, REVISÃO NBC 53, DE 09 DE OUTUBRO DE 2026

Aprova a Revisão NBC 53, que altera a NBC TSC 4400 (REVISADA) – TRABALHOS DE PROCEDIMENTOS PREVIAMENTE ACORDADOS.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e com o fundamento no disposto na alínea f do art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, em seu artigo 76, alterado pela Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a Revisão NBC 37, que altera as seguintes Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC):

1. Altera/inclui os itens 13 (item “i”), 29, 29A (inclusão), A47, A50A (inclusão) e A50B (inclusão) da NBC TSC 4400 que passam a vigorar com as seguintes redações:
13.	Para fins desta Norma, os termos a seguir têm os significados atribuídos abaixo: 
…
(i)	Especialista do auditor – uma pessoa ou uma organização com especialização em outra área que não a de asseguração e serviços correlatos, cujo trabalho naquela área é utilizado para auxiliar o auditor no cumprimento de suas responsabilidades relacionadas com o trabalho de procedimentos previamente acordados.  O especialista do auditor pode ser um especialista interno do auditor (que é sócio ou membro da equipe, incluindo equipe temporária, da firma do auditor ou de firma da mesma rede) ou especialista externo do auditor (ver item A47).
Requisitos
…
Utilização do Trabalho de Especialista do Auditor
29.	Se o auditor utiliza o trabalho de especialista, ele deve (ver itens A46, e A47 e, A50): 
(a) avaliar a competência, as habilidades e a objetividade do especialista do auditor; 
(b) acordar com o especialista do auditor sobre a natureza, o alcance e os objetivos do trabalho desse especialista (ver itens A48 e A49);
(c) determinar se a natureza, a época e a extensão do trabalho realizado pelo especialista do auditor são compatíveis com o trabalho acordado com o especialista; e
(d) determinar se as constatações descrevem adequadamente os resultados do trabalho realizado, levando em consideração o trabalho realizado pelo especialista do auditor.
12 Ver, por exemplo, item R390.21 do Código IESBA relacionado com a utilização do trabalho de um especialista externo.
29A. Se, com base na avaliação de acordo com o item 29(a), o auditor concluir que o especialista do auditor não tem a competência ou habilidade necessária, ou que as ameaças à objetividade do especialista não podem ser eliminadas ou reduzidas a um nível aceitável, o auditor não deve usar o trabalho desse especialista (ver itens A50A e A50B).
…
Aplicação e outros materiais explicativos
…
Utilização do trabalho de especialista do auditor (ver item 29)
…
A47. O especialista do auditor pode ser especialista externo contratado pelo auditor ou especialista interno que faz parte da firma e, portanto, está sujeito ao sistema de gestão de qualidade da firma, a menos que as informações fornecidas pela firma ou por outras partes sugiram o contrário. O Normalmente, o auditor pode depender confiar no sistema de gestão de qualidade da firma, a menos que as informações fornecidas pela firma ou por outras partes sugiram o contrário:
•	o entendimento ou a experiência prática do auditor indique que as políticas ou os procedimentos da firma não tratarão da natureza e das circunstâncias do trabalho de maneira eficaz; ou
•	as informações fornecidas pela firma ou por outras partes sobre a efetividade de tais políticas ou procedimentos sugiram o contrário. 
A extensão dessa dependência confiança irá variar variará com as circunstâncias, e pode afetar a natureza, a época e a extensão dos procedimentos do auditor com relação a assuntos, como:
•	competência e habilidade por meio de programas de recrutamento e treinamento;
•	a avaliação do auditor quanto à objetividade do seu especialista; e
•	concordância com o especialista do auditor.
Essa dependência confiança não reduz a responsabilidade do auditor de cumprir com os requisitos desta Norma.
…
Proibição da Utilização do Trabalho de Especialista do auditor (ver item 29A)
A50A. A utilização do trabalho de um especialista do auditor que não tenha a competência, habilidade e objetividade necessárias para os propósitos do auditor afetaria o cumprimento pelo auditor dos princípios éticos fundamentais como integridade, objetividade e competência profissional e devido zelo.
A50B. Os requisitos éticos relevantes também podem proibir o auditor de utilizar o trabalho de um especialista do auditor se ele não conseguir determinar se o especialista tem, ou se ele determinar que o especialista não tem, a competência, habilidade e objetividade necessárias para os seus propósitos (ver, por exemplo, item R390.21 do Código IESBA Código de Ética Profissional do Contador relacionado com a utilização do trabalho de um especialista externo).
13 Ver, por exemplo, item R390.21 do Código IESBA relacionado com a utilização do trabalho de um especialista externo
Brasília, 09 de outubro de 2026.

CONTADOR JOAQUIM DE ALENCAR BEZERRA FILHO
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